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Às nossas famílias.


			Às crianças e aos adolescentes participantes.


			Às pessoas com deficiência.


			





APRESENTAÇÃO


			Ao apresentarmos o livro O que as crianças pensam sobre as deficiências, enveredamos pelo universo infantil e convidamos você a percorrer esse caminho lúdico, imaginário e ao mesmo tempo científico das percepções, entendimentos e/ou concepções das crianças em relação às deficiências.


			Vale saber que as crianças, ao formarem e emitirem suas concepções sobre as deficiências, estão se baseando em experiências vivenciadas pelos modelos de aprendizagem que possuem ao longo de seus desenvolvimentos.


			No decorrer da leitura, o desconhecimento das crianças sobre as deficiências denuncia a falta ou a negligência de abordagens sobre a referida temática nas salas de aula e a não convivência com outras crianças com deficiência.


			Convidamos você a percorrer as páginas deste livro e a descortinar as concepções em relação às deficiências e suas implicações nos contextos social e educacional.


			As autoras.


			





PREFÁCIO


			Um dos temas recorrentes nas discussões a respeito da Educação refere-se à inclusão. Os educadores têm envidado esforços na construção da assim chamada Educação Inclusiva, entendida primariamente como sendo a educação de crianças e jovens com alguma diferença expressiva, em especial as deficiências, em contextos de classes de ensino comum. Cursos de capacitação de professores, em diferentes modalidades, têm sido oferecidos e eventos científicos para a discussão dos assuntos relacionados à inclusão vêm sendo realizados, visando à construção de fundamentos necessários para a Educação Inclusiva.


			Esse empreendimento, em contraste à tradição até então marcante no atendimento educacional a pessoas com deficiência, apresenta, como uma importante tendência, a mudança no foco de atenção, que sempre recaiu sobre a própria pessoa identificada e tratada como deficiente, para o seu ambiente. 


			Significa que as diferenças apresentadas por uma pessoa e identificadas como deficiências não são decorrência unicamente de alguma patologia de que ela eventualmente possua. Evidentemente, a presença de uma patologia incapacitante limita ou mesmo impede de a pessoa realizar determinadas atividades do mesmo modo e por mesmas vias pelas quais pessoas comuns costumam realizar. Necessárias adequações nos meios podem eliminar ou minimizar muitas dessas limitações ou impedimentos. 


			A partir da compreensão dessa interação entre os possíveis efeitos deletérios de uma patologia e as condições do meio, tecnologias vêm sendo desenvolvidas, desde adaptações nos recursos simples até avançados recursos de informática, com vistas à minimização ou eliminação de limitações e impedimentos decorrentes dessa interação. Nas últimas duas décadas, a atenção vem sendo paulatinamente direcionada também ao meio social, uma vez que as condições oferecidas a pessoas com deficiência, como também as relações interpessoais a elas direcionadas, podem, por sua vez, impor uma série de condições que podem implicar a acentuação de limitações ou a criação de novos impedimentos. Se tais condições forem severas, pode-se até criar limitações de etiologia estritamente social. 


			Nessa perspectiva, estudos vêm sendo realizados acerca da relação entre algumas características pessoais de professores e a qualidade da interação que eles mantêm com seus alunos, em particular com aqueles que têm alguma deficiência. Destacam-se, por exemplo, estudos sobre atitudes sociais em relação à inclusão e concepções sobre as deficiências. Vêm também avolumando-se estudos sobre o meio social representado por colegas de classe de estudantes com alguma deficiência. Destacam-se, aí também, estudos sobre atitudes sociais em relação à inclusão e concepções de deficiências. O professor da classe frequentada por um aluno com deficiência e os colegas de classe compõem um entorno social relevante para o desenvolvimento e aprendizagem desse aluno. 


			Nesse sentido, o livro O que as crianças pensam sobre as deficiências, da autoria de Maewa Martina Gomes da Silva e Souza e Thelma Helena Costa Chahini, representa uma importante contribuição para a compreensão do que pensam os alunos do 1º ao 9º ano do ensino fundamental a respeito das quatro deficiências tradicionalmente conhecidas: a auditiva, a física, a intelectual e a visual. 


			Os principais resultados apresentados pelas autoras revelam que há muitas informações equivocadas ou parciais a respeito da natureza das deficiências, suas causas e suas implicações. Mas, ao mesmo tempo, verifica-se uma tendência à aceitação de colegas com deficiência. Algumas pesquisas já evidenciaram que, mediante a provisão de informações detalhadas e adequadas a respeito de deficiências, podem ser modificadas favoravelmente as atitudes sociais de estudantes do Ensino Fundamental em relação à inclusão de colegas com deficiência. 


			Os estudiosos interessados na temática poderão encontrar no mercado alguns livros sobre deficiências, escritos para o público infantil, que poderão ser bem empregados para fornecer informações completas e corretas sobre as deficiências. A posse de informação adequada é certamente a primeira condição para a construção de um ambiente social acolhedor para estudantes com deficiência nas escolas, da educação infantil ao ensino superior. 


			O presente livro pode fornecer indícios a professores e outros agentes educacionais para construírem alternativas possíveis de intervenção no meio social no qual o aluno com alguma deficiência está sendo escolarizado.


			Sadao Omote


			Professor Doutor do Programa de Pós-Graduação em Educação - Faculdade de Filosofia e Ciências da Universidade Estadual Paulista, Campus de Marília (UNESP).
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A criança com deficiência física pode estudar na mesma classe que você?


			Sim. Ela não é diferente de ninguém. G2P8


			Não. Ela é diferente, alguém tem que cuidar só dela. G5P7
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			CONSIDERAÇÕES
INICIAIS


			As diferenças entre as espécies e entre as pessoas são perduráveis. Indivíduos de uma mesma espécie, inclusive visivelmente similares, apresentam uma vasta gama de diferenças, as quais iniciam-se pelo patrimônio genético, assegurando, desde então, uma quantidade significativa de complexas variações. Por intermédio desse patrimônio, os indivíduos nascem e se desenvolvem em interação com o seu meio, construindo sua subjetividade, individualidade, personalidade e identidade.


			Dessa forma, os seres de uma mesma espécie apresentam semelhanças e diferenças entre si, construindo, cada um, a sua própria singularidade.


			A espécie humana possui um perfil excepcionalmente especial devido à possibilidade de constituição de pessoas singulares e também ao fato de ter desenvolvido infinitas possibilidades de vida em coletividade – considerando sua trajetória evolucionária – desenvolvendo um patrimônio cultural proficiente. De modo brilhante pode-se observar, na tese de Theodosius Dobzhansky sobre a evolução humana, quão possível e questionável é a complementação dos processos biológicos e culturais.1


			Aproximando-se dos pressupostos estabelecidos por Theodosius Dobzhansky, Sadao Omote relatou em um dos seus textos que o homem é naturalmente cultural e culturalmente biológico.2 Tal oportuna compreensão deve-se às evidências que a espécie humana apresenta em sua trajetória, primordialmente pelas conquistas representadas pelas intervenções que ela foi e continua sendo capaz de produzir em si e em seu meio, criando cada vez mais a sofisticação da sua sobrevivência. Esse aprimoramento pode ser visualizado na melhora da qualidade de vida dos homens, em virtude do avanço das diversas áreas do conhecimento e das tecnologias.


			Em contraponto a essa sofisticação, percebe-se também um abismo entre os homens que vivem à deriva desse avanço, em decorrência de uma série de fatores, tais como a desigualdade social, que os mantém em condições sub-humanas de sobrevivência.


			Com essas perspectivas, acredita-se que o entendimento sobre o papel das diferenças no processo da evolução humana e sobre a dependência entre os aspectos biológicos e culturais pode causar inúmeras dificuldades a estudiosos do comportamento e dos processos de aprendizagem.


			Essas dificuldades podem levar diversos teóricos a concederem às diferenças certo caráter demasiado naturalizante que, por se caracterizar de tal modo, diminui a importância de se debruçar sobre a questão das diferenças entre as pessoas. Essa naturalização pode refletir no modo como as pessoas, mesmo profissionais da área da Educação Especial, encaram as diferenças, sobretudo as mais incomuns e peculiares.


			Considerando esses aspectos, pensa-se que sejam relevantes estudos sobre como as pessoas lidam com certas diferenças, podendo assim agregar a elas não apenas o caráter de objeto de investigação científica, mas ampliar as discussões sobre a compreensão do funcionamento das pessoas.


			Dessa forma, sabe-se que a compreensão das diferenças pode permitir um entendimento maior sobre si próprio, bem como ampliar a visão de mundo que o indivíduo possui, pois pode modificar significações consagradas que foram construídas socialmente ao longo de sua trajetória de vida.


			Sabe-se também que, ao perceber as diferenças existentes, seja pela familiaridade ou não, o homem consegue classificá-las em categorias distintas. Essa capacidade de diferenciação e classificação ocorre mesmo quando se refere inteiramente a uma categoria de pessoas não consideradas normais, ou seja, uma categoria de pessoas com um perfil distante da normalidade.


			Necessário esclarecer que por normal utiliza-se a definição dada por Erving Goffman,3 ou seja, aquela em que o indivíduo não se afasta negativamente das expectativas da maioria das pessoas.


			Nessa perspectiva encontra-se uma categoria de pessoas que apresentam diferenças às quais historicamente foram atribuídas significações de desvantagem e descrédito social. 


			Portanto, a compreensão das deficiências torna-se excepcionalmente oportuna devido ao entendimento que se dá a esse grupo, do ponto de vista de quem não faz parte dessa categoria de pessoas.


			Embora existam outros agrupamentos e inegavelmente existam diferenças entre as categorias de deficiência, utiliza-se essa abordagem tradicional a fim de auxiliar o entendimento que ainda se tem sobre a pessoa com deficiência, não atribuindo (mas também não excluindo) outros fatores relacionados a essa discussão bastante complexa. Nesse sentido, considera-se essencial o cuidado com a linguagem, pois na linguagem se expressa, voluntariamente ou involuntariamente, o respeito ou a discriminação em relação às pessoas com deficiências.4 Dessa forma, optou-se por utilizar a expressão “pessoa com deficiência”, por se pretender transmitir a ideia de que a deficiência é uma questão secundária na vida desse grupo de pessoas.


			Em conformidade com essa problemática, apresentam-se discussões no contexto do desvio, do estigma e, convenientemente, do processo de exclusão social. Desse modo, faz-se no próximo tópico uma caracterização dos campos de estudo destinados a esses contextos conceituais.


			1.1 Deficiência à luz do desvio


			Percebe-se que o professor, especializado ou não, por lidar com pessoas, constitui-se como um profissional que tem condições para perceber como é organizada a vida de seus alunos. Nessas condições, o professor que lida diariamente com seu aluno consegue, muitas vezes, visualizar como se desenvolve o conceito de desvio, de estigma e de deficiência em seus alunos.


			Nessa perspectiva, enfatiza-se ser relevante compreender no que consiste o desvio, entendendo que, embora na área da Educação poucos sejam os estudos que empregam esse conceito, estudá-lo com maior frequência pode ampliar algumas discussões na Educação, bem como sobre o fenômeno da deficiência, na área da Educação Especial. 


			A primeira questão a ser considerada é o fato de haver, na língua portuguesa, dois significados distintos para o vocábulo “desvio”. Esses significados tratam da ação ou efeito de desviar, mudar de direção ou tratam da média dos valores absolutos das variações de uma medida ou tendência centrais em uma distribuição estatística. Na língua inglesa, por sua vez, existem os termos: deviation, fazendo referência ao distanciamento da média, normal ou padrão, e os termos deviance e deviancy para designar o desvio socialmente construído.


			Especificamente nesse estudo, o termo utilizado diz respeito ao desvio como fenômeno socialmente construído, por se entender que o desvio não pode ser definido, tendo em vista um padrão ou média pré-existente.


			Assim, ao atentar para tais aspectos, vale destacar uma das noções fundamentais que devem ser consideradas: é o fato de que não existem desviantes em si, mas sim uma relação entre atores, que por sua vez acusam outros atores de estarem consciente ou inconscientemente rompendo com seus comportamentos, limites e/ou valores. Segundo Gilberto Velho, trata-se, portanto, de um confronto entre acusadores e acusados.5


			Howard Becker afirma que o comportamento desviante é criado pela sociedade e que não são os fatores sociais que condicionam esse comportamento, mas que grupos sociais criam o desvio ao estabelecerem as regras cuja infração constitui o desvio. Assim, “[...] o desviante é aquele a quem tal marca foi aplicada com sucesso, o comportamento desviante é o comportamento assim definido por pessoas concretas.”6.


			Nessa perspectiva, percebe-se que o desvio não é uma qualidade do ato que a pessoa faz, mas sim a consequência da aplicação, por outras pessoas, de regras e sanções ao transgressor, ao outsider (termo utilizado por Becker em 1966).


			Sadao Omote traz um conceito mais completo ao afirmar que,


			[...] o desvio é um fenômeno social, construído para pôr em evidência o caráter negativo atribuído a determinadas qualidades de uma pessoa (atributos, comportamentos ou afiliação grupal), com base nas quais esta é desacreditada e segregada. O desvio é criado e sobreposto ao atributo ou ao comportamento, quando a não conformidade destes às expectativas normativas não pode ser tolerada, sob pena de se criarem situações que podem pôr em risco aspectos da vida coletiva normal. Pode-se dizer que, desta maneira, um atributo ou comportamento deixa de ser apenas uma diferença, que eventualmente limita o funcionamento do indivíduo, para tornar-se uma diferença ofensiva, eventualmente até ameaçadora, que leva a pessoa a ser tratada de modo diferente pela coletividade. Essa diferença passa a receber interpretações especiais, sugerindo que se trata de algo a ser evitado por pessoas comuns da coletividade.7


			Ou seja, devido à atribuição de alguma qualidade negativa, seja ela por algum comportamento ou afiliação a algum grupo minoritário, a pessoa passa a ser vista como ameaça à sobrevivência da coletividade. Vale ressaltar que esse grupo desviante pode não ser considerado desviante por uma audiência em outro contexto, pois tudo depende de três fatores: a pessoa, quem julga a pessoa e o contexto na qual essas situações ocorrem.


			Com relação ao estudo das deficiências, o enfoque que pode ser dado relaciona-se ao fato de o desvio não estar centrado na pessoa com deficiência, mas no veredito enunciado pelo grupo social. 


			Pensando na análise da deficiência intelectual como fenômeno social, encontram-se estudos de Lewis Dexter8 e Dorith Schneider9. Ambos os teóricos reconhecem que o ponto central não deve ser a limitação da deficiência, mas as atitudes que podem impedir o desenvolvimento das pessoas com deficiência. 


			Obviamente não se pode afirmar que, se a sociedade ignorasse totalmente o comportamento dos deficientes intelectuais, bem como as demais pessoas com deficiência, haveria de fato o desvio, contudo o que se pode afirmar é que os desvios são mutáveis e dependem prioritariamente dos três fatores já mencionados. De qualquer modo, atualmente essa categoria é considerada desviante, e devido a uma série de atribuições sofre inclusive o processo de estigmatização, temática que será melhor abordada no tópico a seguir.


			1.2 Estigma no tempo da exclusão


			A palavra “estigma”, vem do grego stígma, stigmátos e do latim stigma. Por ser ambivalente em sua polissemia, esse termo pode referir-se a uma marca deixada por uma ferida, uma cicatriz; pode referir-se a uma marca feita com ferro em brasa, aplicada antigamente a escravos e criminosos; pode referir-se a uma mancha ou sinal cutâneo; na Medicina pode referir-se a um sinal persistente e característico dado a uma determinada doença; na Botânica refere-se à parte do carpelo das angiospérmicas onde cai e germina o grânulo de pólen; na Zoologia refere-se à abertura no tegumento dos artrópodes que respiram por traqueias e as colocam sem comunicação com o exterior; refere-se a um sinal vergonhoso, a uma mancha de descrédito social; e pode também referir-se a feridas nas mãos, pés e peito, semelhantes às marcas do Cristo crucificado.10 


			Esse conceito percorreu uma longa trajetória histórica, tendo início na Grécia Antiga e é utilizado até os dias atuais. Na Grécia o termo usado referia-se à marca feita em escravos. Na Idade Média referia-se aos sinais físicos apresentados no corpo de uma pessoa e, então, era interpretado como um sinal de graça, um sinal de algo divino.


			Na atualidade e, mais especificamente, na área da Educação Especial, a palavra “estigma” é utilizada com um sentido semelhante ao original; contudo se refere não mais a uma marca física, mas a uma marca própria que representa uma condição social de descrédito.


			Semelhantemente ao desvio apresentado no tópico anterior, esse descrédito social é produto de julgamentos similares e relativamente consensuais de um grupo específico na qual ocorre tal fenômeno. Dessa forma, percebe-se como a diferença de uma pessoa, apontada como desviante, pode ressaltar um atributo que estigmatiza e segrega uma pessoa que então é considerada inferior às demais.


			Para Erving Goffman, ao visualizarmos uma pessoa “diferente”, evidências podem surgir para nos direcionar ao seu atributo depreciativo, levando-a a ser inserida em uma categoria de pessoas inferiorizadas socialmente.11


			Com a atribuição dessa conotação, muitas das vezes negativas, os desviantes, outsiders, são então tratados distintivamente, em muitos dos casos, de modo a tornar visível o seu estigma. Nessa perspectiva, fica difícil compreender que o estigma exerce uma função também proveitosa. Essa função desempenhada é a de controle social. Em seu ensaio intitulado “Estigma no tempo da inclusão”, Sadao Omote acena para a criação do estigma como necessidade de uma sociedade que busca viver em coletividade, criando-se, para tanto, códigos de conduta, mecanismos de fiscalização do cumprimento desses códigos e programas de tratamento dos infratores.12 Essa função como controle social é vista nesse modo de administração da vida coletiva, considerando não apenas as necessidades grupais, mas também as individuais.


			Segundo Gerhard Falk, “[...] nós e todas as sociedades sempre iremos estigmatizar algumas condições e alguns comportamentos porque ao fazer isso nós provisionaremos [...] os outsiders dos insiders”.13 Para o autor, ao proporcionar essa classificação, o homem terá condição de criar estratégias para sanar as dificuldades dos outsiders ou examinar e preparar ações para minimizar essas diferenças existentes.14


			Com um posicionamento diferente do apresentado por Gerhard Falk, Sadao Omote também compreende que sempre se estigmatizará alguma classe, entretanto a mera classificação não permitirá a criação de estratégias.15 Para além desse entendimento do conceito estigma, da sua aplicação e sua função enquanto controle social, Sadao Omote aprofunda o tema sugerindo à necessidade de se compreender sob quais circunstâncias características de pessoas se constituem casos de desvio e consequentemente na construção de um estigma a ser sobreposto a essas pessoas.16


			Embora se concorde com Sadao Omote, não se busca entrar nessa questão, mesmo considerando que o estigma existe e sempre existirá em nossa sociedade e por isso o estudo dessas circunstâncias auxiliaria na compreensão desses fenômenos.17


			Nossa intenção é brevemente tratar sobre o estigma em contextos escolares inclusivos que ainda apresentam um quadro de exclusão, reflexos de um patrimônio histórico baseado na desigualdade social, o próprio estigma, bem como outros fatores.


			Dessa forma, entende-se que a educação inclusiva constitui, 


			[...] um paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola.18


			Considerando a intenção em alcançar ações contra a exclusão, existem documentos que buscam confrontar práticas discriminatórias para minimizar a exclusão no contexto da Educação brasileira. No caso específico, Saberes e Práticas da Inclusão: estratégias para a educação de alunos com Necessidades Educacionais Especiais19; Educação Inclusiva: a fundamentação filosófica20; Educação Inclusiva: a escola21; Documento subsidiário à política de Inclusão22; Educação infantil: saberes e práticas da inclusão23; Saberes e Práticas da inclusão: avaliação para identificação das Necessidades Educacionais Especiais24; Saberes e Práticas da inclusão: recomendações para a construção de escolas inclusivas25; A qualidade da Educação: conceitos e definições26; Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica27; Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva28 e Plano Nacional de Educação29.
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